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VII ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI/BRAGA - 
PORTUGAL

DIREITO AMBIENTAL E SOCIOAMBIENTALISMO

Apresentação

Na cidade de Braga, uma das mais belas e históricas do continente europeu, no da 08 de 

setembro de 2017, realizou-se o VII Encontro Internacional do CONPEDI.

Com muita honra, a Professora Doutora Sophie Perez Fernandes, da Universidade do Minho, 

a Professora Doutora Gemma Perez, investigadora da Universidade do Minho, o Professor 

Doutor Elcio Nacur Rezende, da Escola Superior Dom Helder Camara, Belo Horizonte, 

Minas Gerais, Brasil, Professora Doutora Gema Perez Souto (Universidade do Minho). e o 

Professor Doutor Fabricio Veiga Costa da Universidade de Itaúna, Minas Gerais, Brasil se 

encontraram para coordenar o Grupo de Trabalho de Direito Ambiental e 

Socioambientalismo.

Fruto desse encontro, após a apresentação oral dos pesquisadores, esta publicação se tornou 

possível.

No trabalho apresentado pelo pesquisador Elcio Nacur Rezende, discutiu-se a 

responsabilidade civil ambiental, construindo-se uma análise comparativa do tema proposto 

na perspectiva Brasil-Portugal.

No estudo dos “saberes locais de cura de mulheres quilombolas, patrimônio cultural imaterial 

em desaparecimento”, apresentado por Márcia Rodrigues Bertoldi, foi possível problematizar 

temática transdisciplinar, de relevância prática e atual.

O debate do tema “Ecopontos: um mecanismo de inserção social e densificação da 

cidadania”, proposto por Camila Rabelo de Matos Silva Arruda e Leticia Maria de Oliveira 

Borges, permitiu reflexões relevantes nos estudos do direito ambiental e sustentabilidade.

”A inexistência de um regime jurídico da água virtual e a (in) justiça ambiental” foi tema 

original, inovador e interdisciplinar debatido por Thaís Dalla Corte.



O estudo da “Biogrilagem”, objeto de análise proposta por Camile Serraggio Girelli e 

Alessandra Vanessa Teixeira, permitiu que os integrantes do respectivo Grupo de Trabalho 

construíssem reflexões sobre tema de interesse da sociedade contemporânea, e de relevante 

importância para a ciência do Direito.

“Os impactos da mineração no meio físico, biótico e socioeconômico” movimentou as 

discussões científicas, indo muito além do estudo técnico do direito ambiental, considerando-

se que Leila Cristina do Nascimento e Silva e José Claudio Junqueira Ribeiro propuseram 

análises das consequências vivenciadas pelos cidadãos e demais seres vivos atingidos direta 

ou indiretamente pela prática da mineração.

O estudo multidisciplinar da “justiça ambiental e a igualdade de gênero no século XXI”, 

apresentado por Patrícia Nunes Lima Bianchi e Jaime Meira do Nascimento Junior, 

problematizou a proteção jurídica, a inserção social e o contexto histórico ao qual se 

encontram inseridas as mulheres, correlacionando o debate jurídico proposto com a justiça 

ambiental.

A proposta de criação de um “Estado transnacional para a efetivação do direito ao meio 

ambiente no mundo”, tema apresentado por Giovanni José Pereira, trouxe o debate das 

questões ambientais no contexto do direito internacional e a preocupação da sociedade 

globalizada com temática de interesse da humanidade.

“A política nacional de resíduos sólidos”, e o estudo do presente tema no contexto da 

realidade vivenciada pelos catadores de materiais recicláveis no Brasil, foi objeto de 

investigação proposto por Nicia Beatriz Monteiro Mafra e Izabel Cristina Bruno Bacellar 

Zaneti, que permitiu correlacionar questões ambientais com inclusão social.

A participação popular como instrumento de legitimação democrática das decisões tomadas 

no âmbito dos direitos socioambientais, no contexto das sociedades sustentáveis, 

movimentou e instigou as reflexões atinentes ao direito ambiental a partir de proposições 

trazidas por Lyssandro Norton Siqueira.

A proteção do meio ambiente, a partir da paisagem sonora, a ecologia acústica no contexto 

do campo sonoro e da paisagem sonora, bem como o estudo da topofilia, foram provocações 

atuais e inovadoras trazidas na apresentação de Vivian do Carmo Bellezzia.

O princípio do poluidor-pagador e a tributação ambiental, objeto de pesquisa proposto por 

Rodrigo Marcellino da Costa Belo, levantou a seguinte problemática cientifica: incentivos 



fiscais e tributários em razão de questões ambientais, podem ser vistos como uma forma de 

educação ambiental?

A alfabetização ecológica, educação ambiental, cidadania e democracia na sociedade 

contemporânea e sustentável foram temas abordados por Caroline Bresolin Maia Cadore e 

Jéssica Cindy Kempfer.

O debate dos temas apresentados despertou a curiosidade epistemológica, evidenciou a 

falibidade do conhecimento, a provisoriedade das conclusões científicas, além de permitir aos 

integrantes do diálogo a oportunidade de propor e apresentar aporias, elementos esses 

imprescindíveis ao pensamento crítico.

Professora Doutora Sophie Perez Fernandes, da Universidade do Minho,

Professora Doutora Gema Perez Souto, da Universidade do Minho,

Professor Doutor Elcio Nacur Rezende, da Escola Superior Dom Helder Câmara,

Professor Doutor Fabrício Veiga Costa, da Universidade de Itauna.

Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Revista CONPEDI Law Review, conforme previsto no artigo 7.3 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.
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CIDADANIA, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE

CITIZENSHIP, ENVIRONMENTAL EDUCATION AND SUSTAINABILITY

Caroline Bresolin Maia Cadore 1
Jéssica Cindy Kempfer 2

Resumo

A degradação do ambiente e o aquecimento global desenfreado, vêm proporcionando 

discussões a respeito da preservação de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Fala-

se em uma crise ambiental que possui causas antropocêntricas, que acaba colocando em risco 

a continuidade da vida humana na Terra. Nesse contexto, a presente pesquisa avalia se a 

educação, através de normas curriculares, possibilita o desenvolvimento de uma cidadania 

que detém em sua essência o entendimento da relevância da sustentabilidade. Para tanto, 

perpassa pela conceituação de desenvolvimento sustentável e pela análise de uma perspectiva 

ecológica de cidadania.

Palavras-chave: Cidadania, Educação ambiental, Sustentabilidade

Abstract/Resumen/Résumé

The degradation of the environment and uncontrolled global warming have been provoking 

discussions about the preservation of an ecologically balanced environment. It’s been 

discussed about an environmental crisis that has anthropocentric causes, that endangers the 

continuity of human life on Earth. In this context, the present research evaluates whether 

education, through curricular norms, enables the development of a citizenship that essentially 

holds the understanding of the relevance of sustainability. Therefore, it goes through the 

conceptualization of sustainable development and the analysis of an ecological perspective of 

citizenship.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Citizenship, Environmental education, Sustainability
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1. Introdução  

 

 

No cenário atual existem diferentes graus de intervenção humana, nos mais 

diversos elementos de um ecossistema. Tais intervenções foram advindas do sistema 

industrial contemporâneo, juntamente com a ascensão da ciência e da tecnologia.  

Nesse ponto, pode-se falar em uma crise ambiental, a qual quer expressar o 

fenômeno paradoxal que foi o crescimento econômico em si, pelo elevado nível de 

desenvolvimento e padrão de vida alcançados pela civilização industrial. Isso gerou 

problemas de caráter ecológico e ambiental de tão grande magnitude que, pode-se dizer, 

acaba colocando em risco a continuidade da vida humana na Terra. 

A difusão e consolidação da sociedade de consumo, que governa os modos de 

vida do Ocidente e funciona como modelo e estímulo para os países em vias de 

desenvolvimento; e o desenvolvimento da tecnologia numa intensidade e com impactos 

desconhecidos até o momento, mostram-se como causas geradoras da crise ambiental em 

que vivemos. 

Vemos nosso planeta como um mundo suscetível a padecer por fenômenos 

naturais, mas acima de tudo, pela própria ação do ser humano que, em virtude de seu 

modelo de vida contemporâneo, desencadeou uma série de eventos que amaçam o 

equilíbrio do ecossistema global. 

Pode-se dizer, assim, que a crise ambiental tem causas antropogênicas e que, 

embora possa parecer um problema eminentemente físico, é também um problema 

político pois estamos falando de uma crise socialmente causada.  

Isso traz problemas, porque obviamente não é possível preservar tudo, mas por 

outro lado demanda uma atuação ativa do estado que deve proporcionar as condições 

mentais e materiais para a prática desses modos de vida e uma das formas mais efetivas 

se dá pela educação. 

A educação ambiental possibilitaria aos alunos a oportunidade de explorar uma 

grande variedade de atitudes e valores da sociedade e considerar o tipo de mundo no qual 

eles querem viver. A importância do ensino dá-se no sentido de viabilizar e apresentar 

aos estudantes a grande variedade de escolhas que estão disponíveis para a busca e a 

consequente obtenção de um meio ambiente mais sadio e preservado. 

Dessas premissas surge um questionamento: de que forma as pessoas se tornam 

cidadãos “do meio ambiente” ou cidadãos ecológicos? Entende-se que a educação é a 
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chave para abrir esta porta, através do sistema formal de ensino particular em cada país, 

porém com uma visão transdisciplinar em todos eles. 

Sendo assim, o problema central deste artigo se apresenta através do seguinte 

questionamento: como é possível garantir o exercício da cidadania através de uma 

perspectiva sustentável? 

Nesse sentido, o objetivo geral da pesquisa é avaliar se a educação, através de 

normas curriculares, possibilita o desenvolvimento de uma cidadania que detém em sua 

essência o entendimento da relevância da sustentabilidade. Os objetivos específicos são: 

a) definir o conceito de desenvolvimento sustentável; b) analisar a perspectiva ecológica 

de cidadania e c) avaliar a possibilidade de a educação ser uma ferramenta de efetivação 

dessa cidadania. 

Com o objetivo de demonstrar a viabilidade dessa proposição, utilizou-se o 

método indutivo, realizado através de pesquisa bibliográfica. 

A atualidade da discussão aqui proposta mostra a urgência da abordagem e da 

definição de meios que possibilitem a preservação do meio ambiente sadio e equilibrado 

através de ações que, primeiramente surgem de um espectro mais abrangente e que 

posteriormente reflitam nas escolhas individuais. 

 

 

2. Crise Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 

 

 

Inicialmente importa a definição do que é considerado desenvolvimento 

sustentável, uma vez que se entende que as práticas, ainda que não necessariamente 

econômicas, estão inseridas em uma realidade de mercado e de sociedade que busca o 

desenvolvimento dentro dos moldes capitalistas. 

A socialização da ideia de crise ambiental e sua transformação em fenômeno 

político teve início em ensaios e relatórios escritos por cientistas do Primeiro Mundo 

desde o fim da Segunda Guerra Mundial, os quais procuraram influenciar a consciência 

tanto das pessoas, como dos tomadores de decisão, a fim de evitar o fim catastrófico do 

planeta: a irreversível deterioração do ambiente 

Os governos do mundo lidam hoje com os problemas das normas ambientais e 

em como determina-las. A ideia principal é proteger uma grande variedade de opções 
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mentais e materiais possíveis. Essa proteção permite potencialmente uma massiva 

transformação dentro de uma estrutura de variedade e diversidade 

Ao analisarmos o conceito de desenvolvimento sustentável, a questão chave 

deve ser a preocupação com a sustentabilidade ecológica e sua relação com o 

desenvolvimento. Ele convida para o desenvolvimento baseado na sustentabilidade para 

que se possa atender as necessidades da população no presente, igualmente, no futuro 

(BOSSELMAN, 2015, p.28). 

Essas mudanças, causam o que se conhece por “sociedade de risco”, aonde não 

é possível diferenciar os tipos de ameaças que determinadas populações irão sofrer, uma 

vez que o mundo vive as mesmas mudanças basilares, embora não se possa afastar a 

diferença entre as modernidades de acordo com as diversas percepções culturais. O ponto 

central são os riscos e as consequências dessa modernidade refletidos na vida, tanto de 

animais e plantas, quanto do próprio ser humano, uma vez que os riscos não são mais 

limitados por fronteiras ou por indivíduos específicos (BECK, 2010). 

Dentro do conceito de sociedade de risco a capacidade de autodestruição envolve 

a criação de energia nuclear para fins militares, as mudanças climáticas, a preocupação 

com a destruição da camada de ozônio, a destruição da cobertura florestal do planeta e a 

crescente produção de resíduos industriais e urbanos (SAAVEDRA, 2014). 

 Ainda dentro desse conceito temos a ideia de um planeta finito, que nos enseja 

a pergunta: para quantos é suficiente? E finalmente a ideia de progresso substituída pela 

incerteza, que prega que o futuro não será necessariamente melhor que o presente e o 

passado, tudo dependerá das ações realizadas no campo cientifico, e principalmente 

político, visando um posicionamento sustentável dos agentes responsáveis 

(SAAVEDRA, 2014). 

 A sustentabilidade é um conceito que remete a necessidade de manutenção da 

vida como um todo, em respeito da integridade ecológica da terra como um organismo 

indivisível. Isso também quer dizer que pode ser considerado “injusto” viver às custas de 

outras espécies, tanto quanto seria igualmente “injusto” viver às custas das futuras 

gerações (BOSSELMAN, 2015, p. 133). 

Assim, a sustentabilidade se mostra como uma tentativa de adaptação à evolução 

das condições de vida para se viver, social e economicamente, dentro dos limites 

ecológicos. E é nesse modelo que o desenvolvimento sustentável deve ocorrer. 

Ele deve ser uma representação da sustentabilidade, uma vez que deve acontecer 

dentro dos limites da capacidade ambiental de auto restauração dos ecossistemas 
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(BOSSELMAN, 2015, p.139). A abordagem deve ser de progresso econômico em termos 

de integração com a natureza e não de exploração, evitando assim o excesso de uso dos 

recursos naturais. 

O desenvolvimento sustentável deve significar o equilíbrio entre interesses 

concorrentes. Deve integrar a percepção dos fatores ambientais, econômicos e sociais. 

Em sua abordagem ecológica, ele se mostra como uma crítica do modelo de 

desenvolvimento atual e se propõe a gestão dos recursos naturais como parte integrante 

dos planos de desenvolvimentos (BOSSELMAN, 2015, p.46-48). 

O que representa muito bem essa conjuntura é o fato de que os riscos são 

diretamente envoltos em decisões técnicas, políticas e administrativas. As medidas 

tomadas frente a esses riscos, são decididas através de cálculos frios, pois esses números 

não conseguem dimensionar o real estrago provocado por crises hídricas, vazamentos de 

gases tóxicos, mudanças climáticas e afins (BECK, 2010). 

O mundo globalizado e altamente industrializado torna impossível o uso de 

métodos tradicionais de sustentabilidade. Por esse motivo, o ponto mais complexo está 

na integração em termos de proteção ambiental e desenvolvimento econômico. Nesse 

contexto a sustentabilidade ecológica deve aparecer como um pré-requisito para o 

desenvolvimento (BOSSELMAN, 2015, p.56). 

Nesse sentido, é importante um entendimento profundo de que a crise ambiental 

possui fundamentos predominantemente políticos que perpassam pelas áreas das ciências, 

tanto sociais, quanto econômicas e naturais, e que reforçam a ideia de que a 

Sustentabilidade é a única forma de proporcionar uma sequência na forma de vida que 

conhecemos hoje (SAAVEDRA, 2014). 

A interpretação do desenvolvimento sustentável com base na sustentabilidade 

gera efeitos principalmente na relação entre países do norte e sul. Para as nações 

desenvolvidas e altamente industrializadas não há nenhuma liberdade de escolha: a 

prosperidade econômica e a justiça econômica são secundárias, pois só podem ser 

exercidas sem ameaçar os sistemas ecológicos (BOSSELMAN, 2015, p.64). 

Ocorre que a crise ambiental nos remete ao fenômeno do crescimento econômico 

em si, que teria levado aos problemas ecológicos e ambientais em virtude do elevado 

padrão de vida alcançado pela civilização industrial, característica primeira dos países 

desenvolvidos.  

Ademais, necessário ressaltar que essa ideia de progresso nos moldes das nações 

do norte se mostrou estar diretamente ligada com a capacidade autodestrutiva humana, 
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em virtude da crescente produção de resíduos industriais e urbanos que contaminam 

praticamente todos os lugares, superando a capacidade de reciclagem natural do planeta. 

Já nos países em desenvolvimento, a maioria dos problemas ambientais tem sua 

causa no subdesenvolvimento. Portanto, os países em desenvolvimento devem dirigir 

seus esforços para o desenvolvimento, tendo presente suas prioridades e a necessidade de 

salvaguardar e melhorar o meio ambiente. Nos países industrializados, os problemas 

ambientais estão geralmente relacionados com a industrialização e o desenvolvimento 

tecnológico (SAAVEDRA, 2014, p.130). 

Assim, para os países do Sul a proteção ao meio ambiente deve considerar o 

processo de desenvolvimento destas nações. A superação da crise ambiental inclui, 

portanto, suplantação do subdesenvolvimento em que grande parte da humanidade ainda 

vive. 

O pensar na sustentabilidade coloca as instituições políticas e governamentais. 

Conforme o meio ambiente global é entendido como nossa casa comum, instrumentos 

legais deverão englobar a cidadania ecológica.  

Esse modelo de cidadania ecológica deve estar centrado na vida na terra como 

um todo e baseado em normas como justiça ecológica, cidadania ecológica e direitos 

humanos interpretados nos moldes de um pensar sustentável.  

A noção de cidadania ecológica baseia-se na percepção de que somos tanto 

cidadãos de uma comunidade social como de uma comunidade ecológica.  Isso quer dizer 

que deve existir uma relação de cuidado entre humanos e não humanos.  

É necessário que a sustentabilidade, assim como a cidadania sejam a base para 

formulação e interpretação do ordenamento jurídico para transformar as nossas 

instituições legais antropocêntricas em uma lei ecológica global e uma governança para 

uma comunidade da vida em geral. 

Uma governança pela sustentabilidade é necessária para que ocorram mudanças 

na comunidade global a fim de preservar a natureza e a vida na terra. O cidadão 

ecologicamente consciente toma responsabilidade pelo lugar onde mora e entende a 

importância das tomadas de decisões coletivas e relativas ao comum. Conhece o impacto 

de suas ações e age de acordo com suas convicções e comprometido com a construção da 

comunidade. 

Assim como há direitos para acessar e utilizar o meio ambiente, há limitações a 

esses direitos. Este fator limitador é a preservação da integridade ecológica e se opera 

inclusive no contexto dos direitos humanos.  
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O ponto chave de uma cidadania ecológica é o reconhecimento da 

responsabilidade em relação a entidades não humanas e não representadas em um 

processo político de tomada de decisões. Reconhecer que todos os seres são 

interdependentes e toda forma de vida tem seu valor independentemente de seu valor para 

os seres humanos. 

Para que ocorram essas mudanças é necessário que os cidadãos se mobilizem 

para que formem uma força impulsora para mudança social. No ordenamento jurídico 

ambiental internacional as pressões sociais e da advocacia civil são particularmente 

fortes. 

Quanto mais o conceito de cidadania global é associado com a sociedade civil, 

mais forte ele se torna. A governança é a soma de todas essas forças individuais que criam 

espaço para reformas modestas bem como para mudanças radicais. 

 

 

3. A possibilidade de uma Cidadania com viés ambiental (Cidadania Ecológica) 

 

 

Partindo-se do estudo de Andrew Dobson (2003), no qual o autor debruça-se 

sobre o conceito de cidadania, buscando dar um novo significado aos velhos conceitos, 

frente as mudanças inevitáveis ocasionadas pelos influxos globalizatórios, será abordada 

a possibilidade de uma cidadania ecológica. 

Não pode ser considerado novidade que a abordagem encarada como pós-

moderna adveio do fenômeno da globalização. As novas tecnologias em conjunto com a 

rapidez das comunicações transformaram o hiato entre espaço e tempo em mera história, 

juntamente com as relações mais dinâmicas, a maior facilidade nos fluxos mercantis, a 

fluidez das fronteiras e a existência de realidades virtuais, formam o que chamamos de 

mundo globalizado. Entretanto, ainda que sejam consideradas evoluções, essas mudanças 

resultam em percalços e graves problemas no que tange ao meio ambiente, uma vez que 

a utilização sem parâmetros e limites das fontes naturais causam degradações que não são 

passíveis de reconstrução. 

Importa salientar que essa conexão é feita a partir de uma rede que liga as 

relações entre os Estados, as organizações sociais, as organizações privadas e os 

indivíduos, através de uma interconectividade. Obviamente, elas não ocorrem de forma 

horizontal. Pode-se exemplificar ao citar as relações entre Estados que detém o poder 
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econômico e, portanto, o poder político no espaço transnacional, e um Estado que possui 

interesse econômico, mas não apresenta as mesmas condições que o primeiro. É evidente 

que o primeiro poderá submeter o segundo às suas próprias condições, criando uma 

relação assimétrica, ou de dependência. 

Não é difícil chegar a conclusão de que os influxos globalizatórios permitem e 

favorecem a democratização de espaços antes dominados por Estados, no mesmo 

caminho é com facilidade que se conclui que há uma sujeição daqueles países que 

possuem menor influência e poder econômico em relação àqueles que o possuem. 

Também se observa que essa interconectividade na mesma medida que permite os fluxos 

de informações e de capitais, viabiliza, na mesma proporção o acontecimento de 

tragédias.  

Ainda que se verifique estreitamento nas relações entre os países, a distribuição 

de riqueza permanece polarizada para aqueles que possuem um alto grau de 

desenvolvimento, por outro lado, verifica-se o crescimento substancial da pobreza e da 

miséria na maioria dos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, este é mais um 

ponto que evidencia a assimetria nas relações globais/transnacionais. 

Diante desde contexto, é preciso pensar em cosmopolitismo, isto é, a 

compreensão de que todos os indivíduos do mundo estão de alguma forma conectados e 

pertencem não mais a uma comunidade restrita, como uma região ou Estado, mas 

pertencem ao mundo.  

Surge então, para viabilizar este senso de pertencimento o conceito de cidadania, 

como instrumento hábil para compreender o senso responsabilidade política em uma 

determinada comunidade. As relações sociais são elásticas e modificam-se o tempo todo 

conforme as transformações de identidade e compreensão. Por vezes, elas se estreitam 

outras vezes se rompem, associam-se e desassociam-se. Por esta razão que se cria uma 

identidade nacional que formou laço social para ligar os cidadãos na comunidade política 

ideal, cujo objetivo era formar uma forte ligação entre as comunidades políticas e o 

estado.  

Embora esse conceito tenha sido bastante importante até então, em razão dos 

fenômenos cosmopolitas e do fato de que todos os indivíduos são, de algum modo, 

cidadãos globais, em virtude das relações transnacionais e da interação do sujeito com o 

mundo,), busca-se comunidades políticas além do Estado. Dado o fato de que os vínculos 

sociais se estabelecem para além das fronteiras tradicionais. Em razão dessas relações, 
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demanda-se um compromisso com um diálogo aberto e crítico, com foco voltado para 

ouvir as vozes que são oprimidas e acabam por não participar dos eventos globais. 

Estes últimos são aqueles marginalizados, os que por alguma circunstância se 

tornaram oprimidos diante dessa sistemática (deliberadamente opressora). Um exemplo 

destes eventos, pode ser verificado em duas ilhas do Kiribati que sumiram em razão do 

aumento do nível do mar, ocasionado pelo aquecimento global. O governo destas 

pequenas ilhas está preocupado com os efeitos do aquecimento global, fato este que 

demanda um diálogo livre e sem coação com outros Estados, que de algum modo também 

são responsáveis por esse dano ambiental. 

É isso que quer dizer quando se fala em cosmopolitismo, trata-se da abertura de 

um diálogo livre entre os diversos envolvidos, principalmente nas tragédias mundiais. 

Neste contexto, deve surgir como um diálogo cosmopolita um instrumento capaz de 

resolver os problemas das Pequenas Ilhas. A condução desse diálogo devendo ser feita 

através do princípio da responsabilidade comum, mas diferenciada levando-se em 

consideração a quota de contribuição de cada país naquilo que se refere à ações danosas 

que proporcionaram aumento do aquecimento global. Dito de outro modo, quer dizer que 

alguns tem maiores responsabilidade que outros em relação aos seus danos. A 

responsabilidade em relação aos outros é uma questão de obrigação moral, uma questão 

de justiça. 

Para conformar os aspectos da responsabilidade surgem os conceitos de 

cidadania. Existem alguns tipos, dentre eles está a cidadania liberal e republicana cívica 

- duas formas dominantes de cidadania – e a que merece destaque nesse estudo, a 

cidadania pós-cosmopolita. 

O pós-cosmopolitismo está preocupado em identificar as relações de dano atual, 

limitando obrigações implícitas nessas relações para quem deu causa, reconhecendo que 

os direitos e responsabilidades de um indivíduo transcendem as fronteiras nacionais. 

Em suma, trata-se de uma cidadania nova, a qual se dispõe a trabalhar com as 

mudanças ideológicas e materiais que vêm ocorrendo no mundo atual, que não podem ser 

descritas pelas cidadanias liberal e republicana cívica, essas comumente associadas a uma 

natureza territorial e material do seu sentido de espaço político.  

Dentro deste conceito de cidadania surgem a cidadania ambiental e ecológica 

como complementares. Note-se que são termos distintos, mas que se coadunam.  

Organizam em diferentes terrenos, mas caminham na direção da conformação de uma 

sociedade sustentável. A cidadania ambiental preocupa-se com o meio ambiente, pode 
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parecer neologismo, mas é perfeitamente aceitável. A partir de um ponto de vista liberal, 

essa forma de compreender os deveres de um indivíduo preocupa-se com o âmbito 

normativo, ligado a um Estado-nação. Seria a positivação da proteção dos direitos da 

natureza, da proteção da natureza em relação à ação do homem. 

Sem dúvidas que consagrar os direitos ambientais nas constituições, é um grande 

avanço na realização de um projeto político que vise a sustentabilidade, todavia, esse 

primeiro conceito pode agregar-se à cidadania ecológica, a qual se opera numa dimensão 

mais ampla. Ela preocupa-se com a dimensão ecológica no contexto mundial, na mesma 

medida em que se preocupa com a esfera pública e privada. 

Essa concepção vislumbra um comportamento virtuoso por parte do indivíduo 

dentro de uma esfera tanto pública quanto privada. Uma conduta que se responsabiliza 

pelo meio ambiente da sua própria e das gerações futuras. Virtuoso porque vislumbra o 

bem, um bom comportamento, a partir de um senso de responsabilidade política.  

Nesse ponto, pode-se abordar ressurgimento da ética sob uma nova concepção, 

que é resultado da crise na ideia de futuro, e do enfraquecimento da crença na expectativa 

de um racionalismo tecnicista e positivista. Contudo isso não está afastado de 

contradições e impasses, dessa forma, embora seja a ética que defina os contornos da 

atividade humana, também não será supérfluo evidenciar que o ideário ético contém 

limitações em função da sua habilidade de reunir as esperanças de absolvição nos dias 

atuais (LIPOVETSKY, 2005). 

A partir dessa perspectiva, a preocupação com a natureza possui função 

primordial dentro dos ideais que norteiam a consciência contemporânea. Os dias atuais 

apresentam a vitória dos valores ecológicos e afirmam que o momento demanda um pacto 

com a natureza (LIPOVETSKY, 2005). 

As ameaças sofridas pela natureza trouxeram à tona um novo enfoque acerca da 

responsabilidade referente à sustentabilidade, um ponto de vista que ultrapassa a ideia da 

ética tradicional. A responsabilidade do homem repousa sobre as coisas que perpassam a 

sua esfera interior e atingem a biosfera na sua totalidade (LIPOVETSKY, 2005). 

O espaço da cidadania ecológica é produzido no âmbito dos relacionamentos das 

pessoas individualmente em relação ao seu ambiente. Uma cidadania sustentável, cujo 

objetivo social deve encontrar uma forma de envolver as pessoas de uma comunidade 

com a pretensão de alcançar o bem comum mirando a proteção da natureza. 

Em outras palavras, no contexto ecológico deve-se entender que os atos 

individuais e privados têm inferência pública de uma forma de cidadania. Entende-se que 

66



a pegada ecológica é a perspectiva entorno da qual gira a cidadania ecológica. No que diz 

respeito a essa pegada, pode-se afirmar que é uma manifestação do efeito que as pessoas 

e as comunidades causam em seu ambiente. Esse impacto tem a finalidade de produzir e 

reproduzir as vidas privadas dos indivíduos, com uma clara manifestação e consequência 

pública (DOBSON, 2003, p. 135). 

Refletir sobre o lugar da cidadania ecológica nas sociedades liberais, a partir de 

uma abordagem normativa da sustentabilidade ambiental, demanda consciência sobre os 

impactos das decisões políticas, a qual tem de ser convertida em um recurso principal 

para valorizar a da cidadania e própria responsabilidade que isso implica. 

O cidadão ecológico toma uma atitude não em razão de uma norma, mas em 

razão de uma atitude de virtude, ele age assim com o objetivo de realizar uma ação mais 

correta possível em relação ao ambiente em que vive. Ele age responsavelmente em 

relação à sua e às próximas gerações. 

 

 

4. A educação como ferramenta de efetivação da cidadania ecológica 

 

 

Toda vez que um conceito, jurídico ou não, é reavaliado surge a necessidade de 

um novo olhar direcionado aos objetos a ele relacionado. Essas mudanças, são sobretudo 

reflexo de um mundo globalizado e em constante mutação, aonde as distâncias foram 

ressignificadas e a informação chega em um espaço de tempo extremamente curto aos 

mais diversos locais do globo. 

Diante dessa realidade, após a avaliação do conceito de cidadania e da 

explanação da importância de um viés ecológico intrínseco a ela, entende-se que a 

educação é uma forma de fortalecimento dessa nova leitura, pois é ponto fulcral na 

formação das capacidades de escolha e de esclarecimento do agir humano em favor de 

um meio ambiente equilibrado. 

Utilizando como embasamento teórico a doutrina de Dobson (2003), entende-se 

que é necessário refletir sobre o papel da cidadania ecológica (ecological citizenship) nas 

sociedades liberais como uma introdução à análise de uma forma particular de alcançar o 

objetivo de um meio ambiente sadio através do sistema de educação. 

Sabe-se das críticas referentes a ideia de legitimação da sustentabilidade nas 

sociedades liberais pois uma determinada e peculiar visão de “viver bem” não seria 
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compatível com a visão neutra do Estado liberal. Ainda, a sustentabilidade ambiental não 

seria compatível pois esta requer normas e técnicas, enquanto o estado liberal deve ser 

neutro com relação as normas para formas de viver, pois não pode favorecer uma visão 

de mundo de um certo grupo sobre outro. Há a justificativa, também, de que a educação 

para uma cidadania ambiental não pode ser efetivamente oportunizada pelo estado liberal. 

Tendo em vista essa gama de objeções, necessário falar, incialmente, que a 

sustentabilidade ambiental não é apenas sobre normas, mas sim uma maneira científica 

de determinação.  

Para descontruir essa ideia de incompatibilidade, é necessário lembrar que a 

neutralidade não é, em si, a norma fundamental do liberalismo e que qualquer forma de 

liberalismo é neutra com relação a “viver bem”. O liberalismo deve ser agnóstico quanto 

a natureza do que significa uma boa vida para cada indivíduo deve conter alguns conceitos 

necessários dos bens primários, ou seja, as necessidades básicas da população. 

A ideia principal é proteger a maior variedade de opções mentais e materiais 

possíveis. Essa proteção permite potencialmente uma massiva transformação dentro de 

uma estrutura de variedade e diversidade. Agir sustentavelmente é, portanto, evitar causar 

uma redução das oportunidades futuras que um indivíduo possa ter.  

Essa provisão de oportunidades iguais pelo Estado liberal tem o significado 

relacionado a concepção que ele deve fazer tudo que pode para prevenir uma exclusão de 

possibilidades e isso se traduz no comprometimento para preservar, proteger e manter os 

recursos mentais e materiais pelos quais as pessoas vão escolher as suas próprias versões 

de bem-estar. 

Pode-se considerar que as bases das versões individualizadas de bem-estar 

assentam-se na ideia individualista de viver melhor e por mais tempo. No entanto, isso 

não confronta a preocupação com o meio ambiente, pois a moral ecológica na realidade 

é sutil, não recomenda nenhuma auto-resignação, nenhuma penitência dolorosa, apenas 

recomenda o não desperdício e consumir um pouco mais ou um pouco menos 

(LIPOVETSKY, 2005). Dessas premissas surge um questionamento: de que forma as 

pessoas se tornam cidadãos “do meio ambiente” ou cidadãos ecológicos? Entende-se que 

a educação é a chave para abrir esta porta, através do sistema formal de ensino particular 

em cada país, porém com uma visão transdisciplinar em todos eles. 

Para abordar a cidadania ecológica é necessário primeiramente, destacar-se a 

importância dos direitos. A cidadania deve criar a questão de obrigações internacionais, 

entre gerações e até mesmo entre espécies. Assim o desenvolvimento sustentável acaba 
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tendo mais correlação com os valores do que com técnicas - entende-se aqui, que o 

desenvolvimento sustentável é mais uma questão normativa do que técnica. 

A “educação cívica”1 dá aos alunos a oportunidade de explorar uma grande 

variedade de atitudes e valores da sociedade e considerar o tipo de mundo no qual eles 

pretendem viver, através do enfrentamento de questões chaves da sustentabilidade e do 

desenvolvimento sustentável. Tudo isso ressaltado pela exigência do ensino do 

desenvolvimento moral e crítico dos alunos acerca das noções de certo, errado, justiça e 

obrigações. Além disso, necessário ressaltar que a cidadania ecológica está conectada 

com a noção de transnacionalidade. Assim os alunos devem aprender sobre a importância 

de resolver conflitos tanto em caráter local como mundial. 

Em outras palavras, a educação para a cidadania não é mais apenas para a 

aprendizagem de como funciona o Estado e seu parlamento, mas também tem a ver com 

a dimensão moral, ética e sustentável da vida social. 

Considerando a importância do fenômeno comunicacional na sociedade global 

e o acelerado processo tecnológico que abrange os mais variados setores da convivência 

humana, o que se propõe é uma escola contextualizada, que se situe na dinâmica dos 

novos processos de ensino e aprendizagem colaborativa, com o uso das novas tecnologias 

como mecanismo de desenvolvimento, de criticidade e de colaboração mútua que 

transforma as informações em conhecimentos sistematizados. 

Entende-se que para aplicar o ensino da cidadania ecológica deve-se observar 

uma concepção de integração entre todas as áreas do conhecimento, através de uma 

abordagem transversal, aonde as matérias constantes nos currículos de cada legislação 

pátria tratem da sustentabilidade não somente como objetivo das práticas educacionais, 

mas como meio de efetivação da aprendizagem. 

Nesse sentido, Leff (2000) oferece uma abordagem próxima da epistemologia 

ao considerar que devem ser enfrentadas as teorias que desprezam a evolução histórica 

do conhecimento, afim de destacar a noções sociológicas, culturais, históricas, 

econômicas e naturais que contribuíram para a elaboração dos conhecimentos científicos 

e não-científicos, com a intenção de produzir uma compreensão ambiental fundamentada 

em variáveis interdisciplinares que sistematize a ciência e as diversas maneiras absorver 

o conhecimento tradicional e contemplar a sociedade como parte importante do 

ecossistema global. 

                                                           
1 Assim referida por Dobson. 
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É necessário oferecer condições para promoção da educação de nosso tempo, 

que deve estar integrada ao local em que estivermos. Integrar as tecnologias à educação, 

principalmente unindo os conhecimentos técnico-pedagógicos de forma interdisciplinar. 

Além disso, o reconhecimento intelectual de uma necessidade não é, geralmente, 

acompanhado por uma ação. Assim a experiência “de campo”, principalmente nos alunos 

mais jovens parece ser mais efetiva, assim como a influência de pessoas próximas. 

Entende-se que a interdisciplinaridade, além de ser eficaz como método que une 

e correlaciona as disciplinas, deve integrar-se com outros conhecimentos visando atingir 

a concepção de um novo objeto de pesquisa e de aprofundamento. Sendo assim, a 

interdisciplinaridade serve como ferramenta na elaboração de novas descobertas que 

serão base para futuras teorias (LEFF, 2000). 

Diante disso, ao encarar a interdisciplinaridade como produtora de base para 

futuros saberes científicos, é urgente o reconhecimento da importância da inclusão de um 

caráter ambiental em todas as abordagens realizadas nos bancos escolares. 

 

 

5. Conclusão 

 

 

O meio ambiente enfrenta grandes degradações, o fim de florestas, a escassez de 

água, o desaparecimento das mais variadas espécies de animais e plantas. A sociedade 

atual sofre enormes mudanças, o enfraquecimento das fronteiras, o encurtamento de 

distâncias, novas tecnologias que surgem a todo o momento. 

A necessidade de um olhar sustentável para o mundo que se apresenta 

atualmente vai muito além de conceitos defasados. É importante reavaliar a concepção de 

cidadania, aonde deve-se entender que o compromisso, além de civil, é também ético em 

relação ao meio ambiente sadio para essa e para as futuras gerações. A mudança da 

perspectiva de cidadania desencadeia uma necessidade de efetivação do princípio da 

sustentabilidade, afim de introjetar na postura crítica do indivíduo as possibilidades de 

escolhas que existem e que permitam o alcance de um futuro sustentável. 

O desenvolvimento sustentável possui mais correlação com valores do que com 

técnicas, da mesma forma que se mostra mais como uma questão normativa do que 

tecnicista. Assim, ao se abordar a cidadania ecológica, evidencia-se a importância dos 
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direitos. A cidadania tem o poder de trazer à tona a discussão de temáticas de obrigações 

internacionais, entre gerações e, igualmente, entre espécies.  

Dessa forma, a educação ambiental, exercida de forma multi e interdisciplinar, 

através de uma abordagem transversal, aonde insere-se no ensino científico a perspectiva 

ambiental conjuntamente com os demais princípios balizadores do ensino, é ferramenta 

crucial para a efetivação dessa nova perspectiva de cidadania, que almeja a 

sustentabilidade e a preservação de um meio ambiente equilibrado e sadio. 
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